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PARECER Nº 1376, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13, DE 2021
De autoria dos deputados Carlos Cezar e Tenente Nascimento, o projeto em epígrafe visa a alterar a Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 1.297, de 04 de janeiro de 2017.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por cinco sessões ordinárias, de 14 a 20/05/2021, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º e 2º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
A proposta objetiva reajustar o percentual do Fundo de Assistência Judiciária destinado ao pagamento de honorários de advogados que atuam no Convênio de Assistência Judiciária. Trata-se de uma parceria entre a Ordem dos Advogados do Brasil (Secional São Paulo) e a Defensoria Pública do Estado, que visa garantir atendimento à população paulista hipossuficiente que necessita de assistência jurídica. Ainda, propõe que, em caso de saldo, possa ser utilizado para subsidiar as anuidades dos advogados que atuem no convênio e pro bono.
Com efeito, há um grande descompasso entre os valores atualmente repassados a esses advogados e o volume e importância do trabalho desenvolvido. A propositura é meritória.
Sobre o aspecto financeiro - orçamentário, verificamos não haver óbices à aprovação da referida proposição. A proposta aventada pode ser custeada com os recursos disponibilizados à Defensoria Pública do Estado (órgão 42000) pela Lei nº 17.309, de 29 de dezembro de 2020, que orça a receita e fixa a despesa para o atual exercício financeiro.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 13, de 2021.
a) Delegado Olim – Relator

Aprovado como parecer o voto favorável. 

Sala das Comissões, em 15/12/2021.

a) Mauro Bragato – Presidente

Janaina Paschoal 
Favorável

Emidio de Souza 
Favorável

Paulo Fiorilo 
Favorável

Carlos Cezar 
Favorável

Marcos Zerbini 
Favorável

Mauro Bragato 
Favorável

Daniel Soares 
Favorável

Wellington Moura 
Contrário

Delegado Olim 
Favorável

Marta Costa 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Daniel José 
Contrário

Adalberto Freitas 
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Estevam Galvão 
Favorável

Dirceu Dalben 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Marcio da Farmácia 
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Alex de Madureira 
Favorável

Edson Giriboni 
Favorável

Carlos Cezar 
Favorável
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